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Status
DISPONIBILIZADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço não-
continuado

66/2026 Inexigibilidade de 
Licitação

1. Objeto

1.1 Contratação de empresa especializada para capacitação Imersão Compliance para RPPS do Brasil, que será realizada nos dias 07, 08 e 09 de outubro,
em Curitiba/PR.

ITEM CATSER QTD UND DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

01 21172 1 Und Inscrição em capacitação. R$ 2.400,00 R$ 2.400,00

2. Justificativa

2.1. A contratação justifica-se pela necessidade de capacitação da Encarregada de Compliance do IPMC, Daniella Benvenutti Padilha, visando ao
aprimoramento dos conhecimentos e das competências necessários ao desenvolvimento das atividades relacionadas à governança, integridade, gestão de
riscos e compliance no âmbito do Regime Próprio de Previdência Social.

2.2. A capacitação “Imersão Compliance para RPPS do Brasil”, promovida pela empresa LEMA Edu, apresenta conteúdo especificamente direcionado à
realidade dos RPPS e metodologia de caráter prático e aplicado, contemplando situações reais, estudos de caso, simulações de crises, oficinas e
exercícios voltados à implementação de mecanismos de compliance e integridade.

2.3. A participação na capacitação permitirá o aprimoramento da atuação da Encarregada de Compliance, contribuindo para o fortalecimento dos
mecanismos de prevenção, identificação e tratamento de riscos, bem como para o desenvolvimento de práticas de integridade e governança adequadas às
particularidades do IPMC.

2.4. Considerando as características específicas da capacitação, sua metodologia, conteúdo direcionado aos RPPS e a experiência dos profissionais
responsáveis pela sua realização, a contratação mostra-se adequada ao atendimento da necessidade administrativa, sendo realizada por inexigibilidade de
licitação, nos termos do art. 74 da Lei nº 14.133/2021.

3. Qualificação Técnica

3.1. A capacitação será conduzida por Gregório Matias, CFP®, CGA, CGE e CFG, e Jean Viana, Especialista em Governança Previdenciária,
profissionais com atuação especializada nas áreas de investimentos, governança e gestão previdenciária.
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3.2. A capacitação contará ainda com a participação dos palestrantes convidados Daniel Kravetz, Assessor de Integridade e Compliance da
Paranaprevidência; Juliano Luis Albini Dangui, Gestor do RPPS de Bento Gonçalves; e Vinícius Tusset, Assessor Administrativo, com atuação na
função de Compliance da FAPSBENTO.

3.3. A qualificação e a experiência dos profissionais responsáveis pela capacitação deverão ser comprovadas mediante apresentação de currículos,
certificados e demais documentos pertinentes.

3.4. A formação, experiência profissional e atuação dos palestrantes demonstram compatibilidade com o conteúdo e a metodologia da capacitação,
especialmente em relação à governança, integridade, compliance e gestão de riscos aplicados aos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS.

4. Amostra dos Produtos/Serviços

4.1 ​​​​​​Não será exigida amostra do objeto.

5. Execução do Objeto

5.1 O objeto deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133/21, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

5.2 A execução dos serviços será realizada na data definida para o evento.

5.3 A contratada deverá indicar representante para manter comunicação com o Fiscal do Contrato durante a execução do objeto.

5.4 As comunicações entre a Contratada e o Fiscal do Contrato poderão ocorrer por meio de ofício, protocolo, correio eletrônico (e-mail) ou outro meio
formal admitido pela Administração.

5.5. O curso será ministrado nos dias 07, 08 e 09 de outubro de 2026, em Curitiba/PR, conforme programação e condições estabelecidas pela contratada.

5.6. Ao final da capacitação, a Contratada deverá emitir certificado de participação, com carga horária de 20 (vinte) horas, em nome da participante
indicada pelo IPMC.

5.7. A Contratada deverá disponibilizar à participante os materiais e demais conteúdos previstos na programação da capacitação, quando aplicável.

5.8. A Contratada deverá assegurar a realização da capacitação conforme o conteúdo, metodologia e programação apresentados, observadas as condições
estabelecidas na contratação.

6. Obrigações do Contratante

6.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

6.2 Designar fiscal de contrato para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, na forma prevista na Lei 14.133/21.

6.3 Notificar a Contratada, por escrito, acerca de falhas, irregularidades ou imperfeições verificadas na execução do objeto, fixando prazo para sua
correção, quando cabível.

6.4 Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto executado em desacordo com as especificações estabelecidas.

6.5 Prestar à Contratada as informações e os esclarecimentos necessários à execução do objeto.

6.6 Efetuar o pagamento à Contratada nas condições e prazos estabelecidos neste Termo de Referência.

6.7 Emitir decisão sobre solicitações e reclamações relacionadas à execução contratual, observado o disposto na Lei 14.133/21.

6.8 Disponibilizar, quando necessário, informações e acesso aos registros administrativos indispensáveis à fiscalização do contrato.

6.9 Formalizar por escrito as orientações, notificações e decisões relativas à execução contratual, quando necessário.
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7. Obrigações da Contratada

7.1 Executar o objeto em conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e em sua proposta.

7.2 Cumprir, durante toda a execução contratual, as obrigações legais e regulamentares aplicáveis, inclusive quanto à reserva de cargos prevista em lei,
quando cabível.

7.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções decorrentes de sua execução.

7.4 Comunicar à Contratante quaisquer fatos ou circunstâncias que possam comprometer a execução do objeto.

7.5 Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.

7.6 Guardar sigilo sobre as informações obtidas em decorrência da execução contratual, quando aplicável.

7.7 Responsabilizar-se por todos os custos, despesas, tributos, encargos e demais obrigações decorrentes da execução do objeto, nos termos da legislação
vigente.

7.8 Regularizar, no prazo estabelecido pela Contratante, as falhas ou irregularidades identificadas na execução do objeto.

7.9 Responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução contratual, promovendo os reparos ou
indenizações cabíveis.

7.10 Não transferir a terceiros as obrigações assumidas, salvo autorização expressa da Contratante, quando admitida a subcontratação.

8. Recebimento do Objeto

8.1 O objeto do contrato será recebido:

8.1.1 Provisoriamente, no prazo de 2 (dois)dias úteis, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para verificação da
conformidade do objeto com as especificações contratuais.

8.1.2 Definitivamente, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

8.2 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com as especificações constantes do contrato, deste Termo de
Referência ou da proposta da Contratada, devendo as inconsistências ou falhas identificadas ser corrigidas ou regularizadas no prazo fixado pela
Administração, sem ônus adicional.

8.3 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada pela execução do objeto, nem pelas demais responsabilidades
previstas em lei.

9. Pagamento

9.1 O pagamento será efetuado em até 3 (três) dias após o encerramento do evento e recebimento da nota fiscal devidamente atestada pelo Fiscal do
Contrato e verificada a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da Contratada.

9.2 Havendo controvérsia sobre a execução do objeto quanto à qualidade, quantidade ou conformidade, a parcela incontroversa deverá ser paga no prazo
previsto.

9.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará suspenso até a regularização da
pendência, sem ônus para a Contratante.

9.4 A nota fiscal deverá conter as informações necessárias à identificação do objeto contratado, observadas as exigências legais aplicáveis.

9.5 Constatada irregularidade fiscal, trabalhista ou previdenciária da Contratada, esta deverá ser notificada para regularização ou apresentação de defesa,
observados os prazos e procedimentos previstos na legislação vigente.

9.6 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos poderão ser realizados até eventual decisão administrativa que determine medida diversa.

9.7 O pagamento será efetuado por ordem bancária em conta indicada pela Contratada.



4 de 9

9.8 Considera-se como data do pagamento a data de emissão da respectiva ordem bancária.

9.9 Em caso de atraso no pagamento por parte da Contratante, os valores devidos serão atualizados monetariamente pelo INPC/IBGE, nos termos da
legislação aplicável.

9.10 A Contratada poderá pleitear a extinção do contrato nas hipóteses e condições previstas no art. 137 da Lei 14.133/21.

10. Instrumento Contratual

10.1 A presente contratação será formalizada por meio de Ordem de Compra/Ordem de Execução de Serviço, em substituição ao instrumento contratual,
nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta da Contratada.

10.2 Após a autorização da contratação e emissão da respectiva Ordem de Compra, a Contratada será formalmente comunicada para início da
execuçãodo objeto, observados os prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência.

10.3 A Ordem de Compra integrará a presente contratação juntamente com este Termo de Referência, a proposta apresentada pela Contratada e osdemais
documentos que instruem o processo administrativo.

10.4 Por ocasião da emissão da Ordem de Compra, será verificada a manutenção das condições de habilitação, regularidade fiscal, trabalhista
eprevidenciária da Contratada, por meio dos sistemas e documentos aplicáveis.

10.5 A recusa injustificada da Contratada em receber ou cumprir a Ordem de Compra emitida pela Administração poderá caracterizar descumprimentoda
contratação, sujeitando-a às medidas e sanções cabíveis, observados o contraditório e a ampla defesa

11. Reajuste e Reequilíbrio

11.1 Os preços da presente contratação são fixos e irreajustáveis durante sua execução, considerando tratar-se de prestação de serviço de execução
únicae prazo inferior a 12 (doze) meses, não se aplicando reajuste por índice inflacionário.

11.2 Eventuais alterações quantitativas ou qualitativas do objeto observarão os limites e condições previstos nos arts. 124 e 125 da Lei nº 14.133/2021,
desde que devidamente justificadas e formalizadas pela Administração.

11.3 Na hipótese de ocorrência de fatos imprevisíveis, previsíveis de consequências incalculáveis, caso fortuito, força maior ou fato do príncipe
quecomprovadamente impactem a execução do objeto ou sua equação econômico-financeira, poderá ser analisado pedido de restabelecimento do
equilíbrioeconômico-financeiro, nos termos da Lei nº 14.133/2021, mediante comprovação pela Contratada.

11.4 A criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais, bem como a superveniência de disposições legais com comprovada repercussão
noscustos da contratação, poderá ensejar revisão dos valores pactuados, observada a legislação aplicável.

11.5 A extinção da contratação não impedirá eventual reconhecimento de desequilíbrio econômico-financeiro devidamente comprovado, hipótese emque
poderá ser concedida indenização na forma da legislação vigente.

12. Controle e Fiscalização

12.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) designado(s) pela Contratante, na forma da Lei 14.133/21 e dos normativos 
internos aplicáveis.

12.2 O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, com a finalidade de 
subsidiar sua atuação e prevenir riscos na execução contratual.

12.3 A Fiscalização de Contrato será exercida pelos (as) servidores (as) Ronaldo Marcos Correa, matrícula n° 12.534-02 (Fiscal Titular) e Fernanda
Cristina Nichi de Sá, matrícula n° 24.623-02, (Fiscal Suplente), designados(as) por meio da Portaria n° 031/2026-IPMC. 

12.4 A Contratante poderá realizar inspeções e verificações a qualquer tempo para avaliar a conformidade da execução do objeto com as condições 
estabelecidas neste Termo de Referência.

12.5 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando executado em desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de 
Referência, no contrato ou na proposta da Contratada.

12.6 O descumprimento das obrigações assumidas pela Contratada sujeitará a aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, no contrato e 
na legislação vigente.
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13. Subcontratação

13.1 Não será admitida a subcontratação do objeto, salvo autorização expressa da Contratante, nos casos permitidos pela legislação vigente.

14. Alteração Subjetiva

14.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada por outra pessoa jurídica, ou sua incorporação a outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados os requisitos de habilitação exigidos na contratação original, mantidas as demais cláusulas e condições contratuais, não haja prejuízo à
execução do objeto e haja anuência expressa da Contratante quanto à continuidade do contrato.

15. Garantia Contratual

15.1 Não será exigida garantia contratual da execução, considerando a baixa complexidade do objeto.

16. Extinção do Contrato

16.1 Nos termos dos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, mediante processo administrativo
regularmente instaurado, assegurados o contraditório e a ampla defesa:

16.1.1 O não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas contratuais, especificações, prazos e obrigações previstas neste Termo de
Referência;

16.1.2 O desatendimento das determinações regularmente emitidas pela fiscalização do contrato ou pela autoridade competente;

16.1.3 A perda das condições de habilitação, qualificação técnica ou regularidade necessárias à manutenção da contratação;

16.1.4 A alteração social, modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que comprometa a execução do objeto contratado;

16.1.5 A decretação de falência, dissolução da sociedade ou situação que comprometa a capacidade de execução contratual;

16.1.6 A paralisação ou interrupção injustificada da execução dos serviços;

16.1.7 A ocorrência de caso fortuito ou força maior regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

16.1.8 Razões de interesse público devidamente justificadas pela autoridade competente;

16.1.9 O descumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência
Social ou aprendiz, quando aplicável.

16.2 A Contratada poderá requerer a extinção do contrato nas hipóteses previstas no art. 137, §2º e §3º, da Lei nº 14.133/2021, especialmente em caso de
atraso superior a 2 (dois) meses dos pagamentos devidos pela Administração, observadas as disposições legais aplicáveis.

16.3 A extinção do contrato poderá ocorrer:

16.3.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos previstos em lei;

16.3.2 De forma consensual, mediante acordo entre as partes, desde que haja interesse da Administração;

16.3.3 Por decisão judicial ou arbitral, nos termos da legislação aplicável.

16.4 A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo administrativo correspondente.

16.5 Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, a Contratada fará jus à indenização pelos prejuízos regularmente comprovados,
observada a legislação vigente.
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17. Nulidade da Contratação

17.1 Nos termos do art. 147 da Lei nº 14.133/2021, a eventual declaração de nulidade do contrato ou suspensão de sua execução deverá observar prévia
análise do interesse público envolvido, considerando, entre outros aspectos:

17.1.1 Os impactos econômicos e operacionais decorrentes da paralisação dos serviços;

17.1.2 Os riscos relacionados à descontinuidade do suporte técnico especializado à gestão dos investimentos do RPPS;

17.1.3 Os prejuízos à governança, monitoramento, controle e atendimento das exigências normativas aplicáveis aos RPPS;

17.1.4 Os custos administrativos relacionados à realização de nova contratação;

17.1.5 As medidas eventualmente adotadas pela Administração e pela Contratada para saneamento das irregularidades identificadas.

17.2 Caso a paralisação ou anulação do contrato não se revele medida de interesse público, a Administração poderá optar pela continuidade da execução
contratual e adoção das medidas necessárias ao saneamento das irregularidades, sem prejuízo da apuração de responsabilidades e aplicação das
penalidades cabíveis.

17.3 A declaração de nulidade do contrato não exonerará a Administração do dever de indenizar a Contratada pelo que houver sido regularmente
executado, desde que não lhe seja imputável a causa da nulidade, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021.

17.4 Quando não for possível o retorno à situação anterior, eventual nulidade será resolvida mediante apuração de perdas e danos, sem prejuízo da
responsabilização dos envolvidos.

17.5 A autoridade competente poderá, visando à continuidade da atividade administrativa e à preservação do interesse público, estabelecer que os efeitos
da nulidade ocorram em momento futuro, observados os limites legais.

17.6 Nenhuma contratação será mantida sem a adequada caracterização do objeto e sem a correspondente previsão orçamentária, sob pena de nulidade e
responsabilização dos agentes envolvidos.

17.7 Os casos omissos relacionados à nulidade contratual serão resolvidos com fundamento na Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis à matéria.

18. Meios de Resolução de Controvérsias

18.1 Nos termos do art. 151 da Lei nº 14.133/2021, poderão ser utilizados meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias decorrentes da
execução contratual, incluindo conciliação, mediação, comitê de resolução de disputas e arbitragem.

18.2 Os meios alternativos de resolução de controvérsias poderão ser aplicados às questões relacionadas a direitos patrimoniais disponíveis,
especialmente aquelas referentes ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, inadimplemento contratual, interpretação de cláusulas contratuais e
apuração de indenizações.

18.3 Eventual arbitragem adotada será sempre de direito e observará o princípio da publicidade, nos termos da legislação aplicável.

18.4 A adoção de meios alternativos de resolução de controvérsias poderá ser formalizada mediante termo aditivo contratual, observadas as disposições
legais pertinentes.

18.5 A escolha de árbitros, câmaras arbitrais, mediadores ou comitês de resolução de disputas observará critérios técnicos, isonômicos e transparentes.

18.6 A utilização de meios alternativos de resolução de controvérsias não afastará o exercício das competências de fiscalização e controle pelos órgãos
competentes, nem a aplicação das sanções administrativas cabíveis, quando for o caso.

19. Sanções Administrativas

19.1 Nos termos dos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 19.857, de 13 de outubro de 2025, o contratado será
responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

19.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;

19.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

19.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
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19.1.4 Deixar de entregar documentação exigida para a contratação;

19.1.5 Não manter as condições apresentadas na proposta ou documentação, salvo por motivo devidamente justificado;

19.1.6 Não celebrar o contrato ou não apresentar a documentação necessária quando convocado dentro do prazo estabelecido;

19.1.7 Retardar injustificadamente a execução dos serviços ou o cumprimento das obrigações contratuais;

19.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar informação falsa durante a execução contratual;

19.1.9 Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

19.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

19.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

19.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

19.2 Poderão ser aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

19.2.1 Advertência;

19.2.2 Multa;

19.2.3 Impedimento de licitar e contratar;

19.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

19.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

19.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;

19.3.2 As peculiaridades do caso concreto;

19.3.3 As circunstâncias agravantes e atenuantes;

19.3.4 Os danos causados à Administração;

19.3.5 A eventual adoção ou aperfeiçoamento de programa de integridade;

19.3.6 A reincidência da conduta infracional.

19.4 A sanção de advertência será aplicada exclusivamente nas hipóteses de infrações leves, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave.

19.5 A sanção de multa poderá ser aplicada isolada ou cumulativamente com outras sanções administrativas, observados os princípios da
proporcionalidade e razoabilidade, respeitados os limites previstos na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 19.857/2025.

19.6 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada nas hipóteses previstas na legislação vigente, especialmente quando houver inexecução
total do contrato, retardamento injustificado da execução ou descumprimento grave das obrigações assumidas.

19.7 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada nas hipóteses de infrações graves previstas na legislação,
especialmente nos casos de fraude, apresentação de documentação falsa, prática de atos ilícitos ou condutas que demonstrem inidoneidade da Contratada.

19.8 A aplicação das sanções observará regular processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos da Lei nº 14.133/2021
e do Decreto Municipal nº 19.857/2025.

19.9 As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com multa, quando cabível.

19.10 Caso as multas e indenizações aplicadas superem os valores eventualmente devidos pela Administração, a diferença poderá ser cobrada
administrativamente ou judicialmente.

19.11 A aplicação das sanções administrativas não exclui a obrigação de reparação integral dos danos eventualmente causados à Administração Pública.

19.12 Os recursos administrativos, pedidos de reconsideração e demais procedimentos relacionados às sanções observarão as disposições da Lei nº
14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 19.857/2025.
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20. Proteção de Dados Pessoais - LGPD

20.1 A Contratada deverá observar, no que couber, as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD),
bem como as demais normas aplicáveis relativas à privacidade, proteção de dados pessoais e segurança da informação, durante toda a execução do
objeto contratual.

20.2 Para os fins da presente contratação, o IPMC atuará, em regra, como Controlador dos dados pessoais eventualmente tratados, e a Contratada atuará
como Operadora, quando realizar tratamento de dados pessoais em nome do IPMC, observada a natureza efetiva das atividades executadas e as hipóteses
legais aplicáveis.

20.3 A Contratada deverá realizar o tratamento de dados pessoais estritamente para a finalidade de execução do objeto contratado, observando os
princípios da necessidade, adequação e finalidade, sendo vedada a utilização dos dados para fins diversos, próprios ou incompatíveis com a execução
contratual.

20.4 A Contratada deverá adotar medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais e as informações acessadas em decorrência da
contratação contra acessos não autorizados, perda, destruição, alteração, vazamento, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

20.5 A Contratada deverá manter sigilo e confidencialidade sobre todas as informações e dados acessados em razão da execução contratual, inclusive
após o encerramento da vigência do contrato, restringindo o acesso apenas aos profissionais estritamente necessários à execução do objeto.

20.6 A ocorrência de incidente de segurança envolvendo dados pessoais ou informações do IPMC deverá ser comunicada formalmente pela Contratada
ao IPMC, sem demora injustificada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da ciência do fato, contendo, no mínimo, a descrição da ocorrência, os
dados potencialmente afetados, os riscos envolvidos e as medidas adotadas para mitigação dos impactos.

20.7 É vedado à Contratada compartilhar, divulgar, transferir ou utilizar dados pessoais ou informações obtidas em razão da contratação sem prévia
autorização formal do IPMC, ressalvadas as hipóteses legais ou regulatórias aplicáveis.

20.8 Encerrada a vigência contratual ou cessada a necessidade do tratamento dos dados, a Contratada deverá, conforme orientação do IPMC e
observadas as hipóteses legais de guarda obrigatória, eliminar, devolver ou anonimizar os dados pessoais tratados em razão da execução contratual.

20.9 O descumprimento das obrigações relacionadas à proteção de dados pessoais poderá ensejar a aplicação das sanções previstas na legislação vigente,
no contrato e neste Termo de Referência, sem prejuízo da responsabilização civil, administrativa e penal cabível.

21. Formação de Preço e Mapa Comparativo

21.1. Para definição do valor da contratação, foi considerado o preço de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), correspondente à inscrição de uma
participante na segunda edição da capacitação “Imersão Compliance para RPPS do Brasil”, conforme proposta comercial apresentada pela empresa
LEMA Edu.

21.2. O valor de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) também corresponde ao preço atualmente divulgado pela organizadora para a segunda
edição do evento, conforme comprovação extraída de seu sítio eletrônico.

21.3. Como elemento adicional para análise do preço, foi considerada a primeira edição da capacitação, realizada em Fortaleza/CE, cujo valor de
inscrição foi de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais). Verifica-se, assim, diferença de R$ 900,00 (novecentos reais) entre o valor da primeira e da
segunda edição.

21.4. A empresa LEMA Edu apresentou justificativa para a diferença de valores, informando que a segunda edição será realizada fora de sua cidade sede
e que o acréscimo decorre, especialmente, de custos com passagens aéreas da equipe técnica e dos instrutores, hospedagem, locação de espaço,
transporte e frete de materiais didáticos e institucionais e alimentação da equipe durante o período de deslocamento.

21.5. Para fins de instrução processual, serão considerados no mapa comparativo o valor praticado na primeira edição, o valor atualmente divulgado pela
organizadora para a segunda edição e o valor constante da proposta comercial apresentada ao IPMC, acompanhados dos respectivos documentos
comprobatórios.

21.6. Diante dos elementos obtidos, o valor total da contratação será de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais).

22. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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FERNANDA CRISTINA NICHI DE SA
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 23/09/2026 às 15:33:46.

 

 

 

 

 

 

ALCINEU GRUBER
Autoridade competente
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